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Procuradora-Geral do Município
Subprocuradoria-Geral de Assuntos Adm nistrativos

Guichê nº: 082.704/2022

Requerente: Secretaria Mun cipal de Pla ejamento e Finanças

Direito Administrativo. Contratos. Aditamento. Alteração

Un lateral Quantitativa. Coleta, processamento e destinação

de materiais recicláveis em margens de rios e em áreas de

preservação permanente. Art. 58, inciso le rt. 65, inciso L

«“b” todos da Lei Federal nº 8.666/1993. Função legal de

consultoria e assessoramen o juríd co da PGM. Parecerpela

possibilidade prosseguimento da pretensão do consulente,

desde que atendidas às recomendaçõespropos as.

Nesta fase processual, a Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças

submete ao exame de le alidade deste órgão de assesso amento jurídico, com fundamento

na Lei Municipal nº 8.916/2017, a minuta contratual de fls. 49/50 ante ao intento de se

realizar aditamento quantitativo ao objeto o Contrato Adminis rativo nº 5594/2022 de fls.

09/14.

A presente manifestação se limita á a analisar a legalidade e a juridicidade

dos atos e instrumentos jurídicos que serão pactu dos pelo órgão consulente, considerando

a estrita competência legal de consultoria e assessoramentojurídico da Procuradoria Geral

do Município.

I-DOSFA OS

Observo dos autos que, ante ao exaurimento do rocesso de dis ensa de

licitação nº 007/2022, o objeto requisitado (serviços de coleta, processamento e destinação

de resíduos sólidos diversos encontrados na seara ambiental e prestados por cooperativa de

pessoas de baixa renda) foi de idamente ad'udicado a COOPERATIVASOCIAL DE
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TRABAL O EM RECUPERAÇÃO DE MATERIAIS DOS EGRESSOS PRISIONAIS

DE ARARAQUARA SOL NASCENTE, CNPJ nº 37.929.251/0001-65, tendo sido

firmado o e ócio 'urídico de direito úblico na data de 31.03.2022 na forma de fls.

09/14 com razo devi ência de 12 doze meses.

O contrato adm nistra vo em apreço ainda não foi alvo de aditivos.

Nesta oportunidade, verif'co do arece da Gerência de Contratos de fls.

51 que o intento do Administrador Público Municipal é promover acréscimo quantitativo

do ob'eto a é o ercentual de 25% do valor atualizado do contrato além de estender-

lhe a vigênc a.

Passo à análise a enas da ossibilidade 'urídica de a tera ão unilateral do

contrato administrativopara se acrescer quantitativosao seu objeto, porquanto a extensão

de vigência do instrumento cont atual é alvo de Parecer Jurídico Referencial específico.

II -DA ANÁLISE DA POSSIBILIDADE

DE ALTERA ÃO CONTRATUAL PRETENDIDA

É dever da Procuradonia-Geralassistir no controle de legalidade dos atos da

Administração Pública Direta do Poder Executivo, na forma do art. 7º, inciso III e art. 8º,

XI da Lei Municipal nº 8.916/2017.

Procedo ao exame de legalidade.

O instituto da al era ão unilateral é uma das cláusulas exorbitantes típicas

do regime jurídico dos contratos administra ivos; está previsto no art. 58, inciso I da Lei

Federal nº 8.666/1993; egulamentadopelo art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993 e presta-se

para melhor adequar o pacto às finali ades de interesse público.

Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos

ins ituídopor esta Lei confere à Administração, em relação a

eles, a prerroga iva de:

1- modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às

finalidades de interesse público, respeitados os direitos do

contratado:

ti
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$2ºNa hipótese do inciso 1 dese artigo, as cláusulas

econômico-financeirasdo contrato deverão ser revistas para

que se mantenha o equilíbrio contratual.

Desta prerrogativadecorre o oder deim or ao contratado acréscimos ou

su ressões à uantidade e à ualidade do ob'eto contratual até o limite percentua de

25% do valor inicial atualizado do contrato (art. 65, inciso 1, “a” «b” e 81º da Lei Federal

nº 8.666/1993).

Assim, resta evidente que a lei confere à Administ ação Púb ca o direito de

exigir que o contratado se submeta às alterações impostas até esses limi es, obrigando-o a

aceitá-las, desde que, após, seja recomposta a equação econômico-financei a do contrato.

Vejamos.

Art 65. Os contratos regidos po esta Lei poderão ser

alterados com as devidasjustificativas, nos seguintes casos:

1- unilateralmentepela Administração:

a) quando houver modificação do projeto ou das

especificações, para melhor adequação técnica aos seus

objetivos;

b) quando necessária a modificação do valor contratual em

decorrência de acréscimoou diminui ão u ntitativa de seu

objeto, nos limitespermitidos por esta Lei;

$1º0O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e

cinco por cento) do valor “nicial atual" ado do contrato e,

no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento,

ate o limite de 50% (c'ngúenta por cento para os Seus

ac éscimos.

No caso dos autos, almeja-se aditar uan itativamente O objeto do contrato

de fls. 09/14 ue resultará num acréscimo de R$ 525.000,00 (quinhentos e vinte e cinco
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mil reais) ao valor ori inal atualizado do a'uste em a re o ante a necessidade e

conveniên ia de:

l. Ampliar o es ect o da “rea de atua ão da coleta, processamento e destinação

dos resíduos sólidos e dos materiais recicláveis, considerandoque, durante a a ão

m nici al em setores recorrentes, foram identificados novos focos de descartes

irregu ares.

É o que fora atestado pelos setores requ sitantes às fls. 32.

O novo acrésc mo quantitativo pretend do alcan a 25% do valor ori 'nal

do contrato cujo importe represena a cifra orginal to al de R$ 2. 100.000,00 (dois milhões

e cem mil cais). Assim neste articular entendo estar alber ada elo rincí io da

le alidade altera ão contratua ob'eto deste feito "á ue o intento não ultra assa 0

limite le al de 25% e de 50% eforma a ue se refere o art. 65, $1º da Lei Federal nº

8.666/1993.

No mais, ara se verificar o re ular exercício desta rerro ativa le al de

alteração unila eral uantitativa,o presente procedimento deve estar munido do seguinte:

a) Motivação e justifca iva da alte ação unilateral pretendida;

b) rova da ausênc'a de desnaturação do objeto contratual:

c) Demonstração de evento supervenienteque modifique as circunstâncias de fato

e de direito inicialmente constatadas ao tempo da contratação;

d) Reserva orçamentária;

e) Quantidadese valores que serão majorados;

fd Complementaçãoda garantia contratual, se o caso;

g) Autorização do adi amento contratual:

h) Manifestação favorável do Gerente de Contratos ou da Comissão Permanente

de Licitações competente;

Compulsando os elementos deste processo administrativo,verifico que estão

resentes satisfatoriamenteos itens “a” (fls. 04 e 32), “b” (fls. 04), “c” (fls. 32), “d” (fls.

28/30), “e” ( s.04e 51), “g” (fls. 27) e “h” (fls. 51).
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Quanto ao item “b”, relacionado com a vedação de se desfigurar o objeto do

contrato administrativo em sede de modificação un latera promovida pelo Poder Público,

entendo que a alteração pretendida pelo órgão contratante pode ser levada adiante, pois,

não alarga ou desnatura o objeto contratual e somen e majora as quantidades inicialmente

previstas.

Inexigível o item “f” já que não foi prevista garantia contratual

Visando corroborar os dados e informações arrolados aos aut s, oriento:

o Esclarecer nos autos qual foi o regime de execução do contrato (empreitada?

por preço unitário ou preço global);

. Informar com rovas documentais termo de referência ee c. ualfora a

quantidade inicial de m? de serviço contratada e a forma de medição dos serviços

(m?, tarefa, valor diário ou outro) previstapara o contrato em questão,

e Indicar ualo re unitário ue foi acordado para O m? de serviço e, caso

não tenha havido a fixação desta va iável individua , proceder na forma do art. 65,

$3º da Lei Federal nº 8.666/1993;

. De posse desses elementos, reaval'ar a incidência do art. 65, nciso L “b”, 81º

da Lei Federal nº 8.666/1993 (acréscimo uanttativo o'etado SOBRE 0 re o

unitário com limite fixado em 25% do valor originário do contrato);

WI — DA MINUTA DO

TERMO DE ADITAMENTO

A minuta do aditivo contratual pretendido está às fis. 49/50.

Examinando a disposição de suas cláusu as, entendo vue seu teor está em

termos não merece re aros, estando a meu ver, rovada.

Verifiqueiconstar da cláusula 2.1 da minuta em análise a informaçãoacerca

do preço unitário do m? referente à execução dos serviços con ratados, porém, conforme

a ontamentos do ca ítulo anterior não há rova documenta nos autos que indique que

este seja o valor ajustado entre as partes contratantes uando da apresen ação da proposta

ou em momento posterior, o que necessita de elucida ão.
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IV — CONCLUSÃO

Quanto à regu aridade formal do procedimento licitatório e contratua sateor

do art. 38, inciso X e XII da Le Federal nº 8.666/1993, recomendo que estes autos sejam

devidamen e juntados em ordem cronológicaao processo licitatório originário, visando dar

congruênci lógico-jurídicaos atos atinentes à contratação em apreço.

O feito demanda saneamentos nos m Ides dos à ontamentos acima.

Sendo estas as recomendações e orien ações propostas, submeto os autos e

à deliberação do Sub rocuradora-Geral de Assun Administrativos, nos termos do art.

10, inciso HI do Decreto Munic pal º 11.347/2 7, uma vez que a presente manifestação

consubstanc a parecerjurídico s eitoa ua apr ação

Araraquara-S ,27 e arçod 023.WS
OBE ON ALVES KASSOUF

Pr cura r Municipal
Subproc radora Ge 1 de Assuntos Administrativos/PGM

M tríc la nº 20.799/3
nº322561
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